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Cerqueira,  filho  de  Augusto  Torcato  Cerqueira  e  de  Virgínia  da
Conceição Teixeira, nascido em 2 de Abril de 1977, casado,  titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11600000, com domicílio na Ave-
nida Boavista, 2903, 1.º, direito, Ramalde, 4000 Porto, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de  receptação, previsto e
punido  pelo  artigo  231.º,  n.º  1,  do  Código  Penal  revisto  pelo
Decreto-Lei  n.º  48/95,  de  15  de  Março,  praticado  em  22  de  No-
vembro de 2001, por despacho de 9 de Março de 2006, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter cumprido a pena apli-
cada.

10 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Maga-
lhães Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Oficial de Justiça, Maria
Adelaide Medeiros.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5022/2006 — AP. — O Dr. An-
tónio  Júlio Costa Sobrinho,  juiz  de  direito  da Vara  com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 10235/02.6TBBRG pen-
dente  neste Tribunal  contra  o  arguido Victor Manuel  Ferreira  de
Sousa, filho de Albino Sousa e de Inês Ramos Ferreira, natural de
Portugal, Maia, Gemunde, Maia, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido  em  10  de  Setembro  de  1967,  solteiro,  titular  do  bilhete  de
identidade  n.º  10820995,  com  domicílio  no  Bairro  1.º  de  Maio,
porta 12, Valpaços, 5425-342 Vidago, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, por
despacho  de  1  de  Março  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por outros motivos.

2 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, António Júlio Costa
Sobrinho. — O Oficial de Justiça, Fernando Adolfo M. Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5023/2006 — AP. — O Dr. João
António P. O. Coelho,  juiz  de  direito  da Vara  com Competência
Mista  do  Tribunal  da  Comarca  de  Braga,  faz  saber  que,  no  pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 1325/04.1GCBRG, penden-
te  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Jerónimo  de  Oliveira  Bloise,
filho  de  Carlos  Bloise  e  de  Maria  Claudina  Oliveira,  natural  de
Brasil, nascido em 23 de Agosto de 1973, com domicílio na Rua
Doutor  Jorge  Costa,  4,  4.º,  esquerdo,  Braga,  4700  Braga,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física  simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, praticado em 21 de Novembro de 2004, um crime de homicí-
dio simples, previsto e punido pelos artigos 131.º, 22.º, n.º 2, alí-
nea  c),  e  73.º,  do  Código  Penal,  praticado  em  21  de  Novembro
de 2004, um crime de homicídio na forma tentada, previsto e pu-
nido pelos artigos 131.º, 22.º, nº 2, alínea c), do Código Penal, foi
o mesmo declarado  contumaz,  em 8  de Março  de  2006,  nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, João António P. O.
Coelho. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria Isabel G. D. Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5024/2006 — AP. — O Dr. An-
tónio  Júlio Costa Sobrinho,  juiz  de  direito  da Vara  com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no
processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º  1030/98.6TBBRG  (ex.
processo  n.º  38/98),  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Veneranda  de  Jesus  da  Silva  Azevedo  Freitas,  filho  de  Manuel

Augusto de Azevedo e de Rosa Nunes da Silva, natural de Portu-
gal, Vila Verde, Valbom, São Martinho, Vila Verde, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 30 de Março de 1958, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 5910336, com domicílio na Regueiro
Fozado,  9, Ourense, Espana,  por  se  encontrar  acusado da prática
de um crime, previsto e punido pelo artigo 176.º, n.º 2, do Código
Penal  de  1982,  um  crime,  previsto  e  punido  pelas  disposições
conjugadas  dos  artigos  296.º  e  297.º,  n.º  2,  alíneas  c)  e  h),  do
mesmo Código, por despacho de 10 de Março de 2006, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do mesmo.

2 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, António Júlio Costa
Sobrinho. — O Oficial de Justiça, Fernando Adolfo M. Carvalho.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 5025/2006 — AP. — O Dr. José
Guilhermino F. M. Freitas,  juiz de direito do 1.º  Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Bragança, faz saber que, no processo sumário
(artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 210/03.9GTBGC,
pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido Abel Augusto Refoios,
filho de Porfírio Augusto e de Alcina dos Anjos, natural de Portu-
gal,  São Pedro de Sarracenos, Bragança,  de  nacionalidade portu-
guesa, nascido em 6 de Dezembro de 1969, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 9833042, com domicílio na Rua da Eira,
São Pedro de Serracenos, 5300 Bragança, ausente em parte incer-
ta de Espanha, o qual  foi em 20 de Novembro de 2003, por sen-
tença, à multa, 80 dias de multa à taxa diária de 4,50 euros, o que
perfaz a quantia global de 360,00 euros, a pena acessória de proi-
bição de conduzir veículos motorizados, pelo período de 4 meses,
a contar do trânsito em julgado da presente decisão, transitado em
julgado em 5 de Dezembro de 2003, pela prática de um crime de
condução de veiculo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 19 de Novembro
de 2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  27  de  Fevereiro
de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução  ou  respectivas  renovações,  bem  como  certidões  junto  de
qualquer  conservatória  de  registo  de  autoridade  pública,  notário,
freguesia,  município,  consulado  ou  embaixada  portuguesa  (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

1 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, José Guilhermino F.
M. Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria do Carmo.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CADAVAL

Aviso de contumácia n.º 5026/2006 — AP. — O Dr. An-
tónio  José  da  Fonseca  Leite,  juiz  de  direito  da  Secção  Única  do
Tribunal da Comarca do Cadaval,  faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 181/04.4GACDV, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José António Filipe Gonçalves, filho de José
Francisco Paixão Gonçalves e de Maria dos Remédios Pinto Filipe
Gonçalves,  natural  de  Beja,  Santiago  Maior,  Beja,  nascido  em
27  de  Setembro  de  1976,  solteiro,  titular  da  identificação  fiscal
n.º 211483494  e  do  bilhete  de  identidade  n.º  11118252,  com do-
micílio na Rua Principal, 11, Sobreiros, Ribafria, 2580 Alenquer,
por se encontrar acusado da prática de um crime de detenção ile-
gal de arma, previsto e punido pelo artigo 6.º, da Lei n.º 22/97, de
27  de  Junho,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  9  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter




